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1. NATUREZA JURÍDICA E ESTRUTURA NORMATIVA DOS TRIBUTOS GÊMEOS

O Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) constituem tributos gêmeos que, embora distintos em sua natureza jurídica 
– um sendo imposto e outro contribuição –, apresentam estrutura normativa
praticamente idêntica em decorrência das exigências constitucionais estabelecidas
pelo artigo 149-B da Constituição Federal. Este dispositivo determina que ambos os
tributos devem ser idênticos quanto às hipóteses de incidência, não incidência,
imunidades, questões atinentes à não-cumulatividade, creditamento, momento do
fato gerador, local da operação e regimes diferenciados ou favorecidos.

A instituição de ambos os tributos pela Lei Complementar nº 214 reforça essa 
identidade normativa, estabelecendo um arcabouço legal unificado que se estende 
ao nível infralegal através de atos conjuntos do Poder Executivo Federal e do Comitê 
Gestor. Essa regulamentação conjunta das disposições comuns garante a 
uniformidade normativa exigida pelo texto constitucional, assegurando que os 
elementos estruturais básicos de ambos os tributos sejam tratados de forma idêntica 
tanto no plano legal quanto no regulamentar. 

2. DUALIDADE DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO E POTENCIAL PARA
DIVERGÊNCIAS

Não obstante a identidade normativa substancial entre IBS e CBS, o sistema prevê 
contenciosos administrativos distintos para cada tributo, configurando uma dualidade 
procedimental que pode gerar interpretações divergentes sobre situações fáticas 
idênticas. O IBS será objeto de fiscalização pelas administrações tributárias 
municipais e estaduais sob coordenação do Comitê Gestor do IBS, enquanto o 
contencioso administrativo ocorrerá integralmente dentro da estrutura do Comitê 
Gestor. Por sua vez, a CBS será administrada pela Receita Federal, tanto na 
fiscalização quanto no contencioso, resultando em autos de infração específicos e 
procedimentos contenciosos completamente separados. 

Esta separação procedimental cria o risco de que autoridades julgadoras diferentes, 
aplicando a mesma legislação a fatos similares, cheguem a conclusões divergentes. 
Tal possibilidade é incompatível com a exigência constitucional de identidade 
normativa entre os tributos, tornando imperativa a criação de mecanismos eficazes 



de harmonização interpretativa. A ausência de tais mecanismos poderia comprometer 
a segurança jurídica e gerar tratamentos desiguais para situações equivalentes, 
contrariando os princípios da isonomia e da uniformidade tributária. 

3. PROPOSTA ORIGINAL DO COMITÊ DE HARMONIZAÇÃO E SUAS
LIMITAÇÕES

A proposta inicial de criação do Comitê de Harmonização das Administrações 
Tributárias representava uma tentativa de solucionar as divergências interpretativas 
através de um mecanismo externo ao contencioso administrativo. Este sistema 
previa legitimação restrita para suscitar divergências, limitando-se ao presidente do 
comitê gestor, ao ministro da fazenda e a entidades representativas de setores 
econômicos, excluindo expressamente os contribuintes diretamente afetados 
pelas decisões divergentes. 

Esta limitação de legitimados criava uma lacuna procedimental significativa, pois 
contribuintes que constatassem divergências entre decisões definitivas nos 
contenciosos do IBS e da CBS não teriam mecanismo próprio para provocar a 
harmonização. Consequentemente, tais contribuintes permaneceriam em situação 
de incerteza jurídica até que um dos legitimados optasse por suscitar a questão 
ao Comitê, sem garantia de que tal iniciativa ocorreria ou de que 
beneficiaria retroativamente sua situação específica. Esta deficiência estrutural 
poderia resultar no direcionamento massivo de demandas ao Poder Judiciário, 
contrariando o objetivo de desjudicialização do sistema tributário. 

4. CÂMARA NACIONAL DE INTEGRAÇÃO E O RECURSO ESPECIAL

O Projeto de Lei Complementar 108 no Senado Federal propõe a criação da Câmara 
Nacional de Integração do Contencioso do IBS e da CBS, acompanhada da instituição 
de um novo recurso especial destinado especificamente à resolução de divergências 
interpretativas. Esta proposta representa um avanço significativo ao conferir aos 
contribuintes legitimidade ativa para provocar a harmonização através de mecanismo 
recursal próprio, permitindo que divergências sejam solucionadas no âmbito do 
próprio contencioso administrativo. 

A criação deste recurso especial estabelece um verdadeiro mecanismo de 
integração dos contenciosos, superando as limitações da proposta anterior do 
Comitê de Harmonização. O contribuinte que constatar divergência em seu 
processo específico poderá manejar diretamente o recurso e submeter a questão à 
apreciação da Câmara Nacional, garantindo que sua situação concreta seja 
efetivamente resolvida dentro do sistema administrativo, sem necessidade de 
recorrer ao Poder Judiciário. 

5. PROBLEMÁTICA DO ALARGAMENTO DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO

A proposta atual do PLP nº 108 apresenta uma distorção significativa ao ampliar 
excessivamente as hipóteses de cabimento do recurso especial, permitindo sua 
interposição para qualquer divergência relacionada à legislação comum, mesmo 
quando ocorra exclusivamente entre órgãos julgadores de um único contencioso. Esta 
ampliação descaracteriza a função integrativa da Câmara Nacional, transformando-a 
em instância de uniformização geral, em detrimento dos mecanismos recursais 
específicos de cada contencioso. 



O recurso de uniformização, que deveria ser utilizado para resolver divergências entre 
câmaras recursais do IBS ou entre turmas do CARF no âmbito da CBS, perde sua 
relevância prática quando qualquer divergência sobre legislação comum pode ser 
diretamente submetida à Câmara Nacional. Esta sistemática gera um afunilamento 
processual inadequado, sobrecarregando a Câmara Nacional com questões que 
poderiam ser resolvidas nas instâncias de uniformização específicas de cada 
contencioso, comprometendo a celeridade e eficiência do sistema. 

6. DICOTOMIA LEGISLAÇÃO COMUM VERSUS LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

A distinção entre legislação comum e legislação específica foi introduzida pela 
proposta do PLP-108 no Senado Federal, estabelecendo que divergências 
relacionadas à legislação comum ensejariam a interposição de recurso especial 
para a Câmara Nacional de Integração, enquanto divergências envolvendo 
legislação específica seriam resolvidas através do recurso de uniformização nas 
respectivas Câmaras Superiores - do IBS ou de Recursos Fiscais do CARF para 
a CBS. Esta dicotomia, embora aparentemente baseada na clara delimitação do 
artigo 149-B da Constituição Federal, apresenta complexidades práticas 
significativas que podem comprometer a operacionalidade do sistema e 
desidrata substancialmente as hipóteses de cabimento do recurso de 
uniformização no âmbito de cada contencioso. 

O exemplo paradigmático desta problemática encontra-se na questão do local da 
operação, tema classificado como legislação comum mas que apresenta 
características peculiares quanto ao interesse prático de cada tributo. Embora seja 
matéria comum ao IBS e à CBS por determinação constitucional, o local da 
o  operação possui relevância predominantemente relacionada ao IBS, uma vez que 
para a CBS o território nacional constitui um local único de operação. Esta temática 
somente interessaria à CBS em situações específicas de importação e exportação, 
sendo que nas operações internas a discussão sobre local da operação é 
irrelevante para fins da contribuição federal.

Consequentemente, as divergências sobre local da operação 
ocorrerão exclusivamente entre câmaras recursais do IBS, pois somente nesses 
órgãos tal matéria será efetivamente discutida e terá interesse prático. Esta 
realidade gera a incongruência de submeter à Câmara Nacional de 
Integração questões que interessam primordialmente ao IBS e que envolvem 
aspectos centrais de um tributo incidente no destino, onde a definição do local 
da operação é fundamental para estados e municípios. Não faz sentido que 
divergências sobre tema de tamanha relevância para o IBS, mas sem 
interesse prático para a CBS nas operações internas, sejam resolvidas em 
foro composto por julgadores representantes da União Federal, que não 
possuem interesse direto ou expertise específica nesta matéria.

A criação desta dicotomia pode levar à situação paradoxal de ter que 
submeter assunto hiperimportante no contexto de um tributo incidente no destino 
- onde o local da operação é tema central para estados e municípios - a um 
órgão de composição mista que inclui julgadores federais sem interesse prático 
na questão. Esta sistemática compromete a especialização técnica necessária para 
a adequada resolução de temas complexos e específicos de cada tributo.

Ademais, a coexistência de divergências sobre legislação comum e específica 
em um mesmo processo exige o fracionamento recursal inadequado, com parte 
das questões sendo submetidas ao recurso especial para a Câmara Nacional e 
parte ao recurso de



uniformização para as Câmaras Superiores específicas. Esta fragmentação cria 
complexidade procedimental desnecessária e potencial para decisões contraditórias, 
gerando uma complexidade adicional desnecessária no desenrolar do processo e 
comprometendo a unidade decisória que deveria caracterizar a resolução de 
questões interconectadas em uma mesma situação fática. 

7. PROPOSTA DE UTILIZAÇÃO RESIDUAL DA CÂMARA NACIONAL

A solução mais adequada para as deficiências identificadas consiste na adoção de 
um modelo de utilização residual da Câmara Nacional de Integração, preservando a 
funcionalidade dos mecanismos de uniformização específicos de cada contencioso. 
Neste sistema, o recurso de uniformização seria mantido para todas as divergências 
internas de cada contencioso, independentemente de envolverem legislação comum 
ou específica, permitindo que as Câmaras Superiores do IBS e de Recursos Fiscais 
do CARF cumpram adequadamente sua função uniformizadora. 

O recurso especial seria reservado exclusivamente para situações em que, após o 
esgotamento de todos os mecanismos recursais em cada contencioso, persistissem 
divergências entre decisões definitivas do IBS e da CBS. Esta abordagem eliminaria 
a dicotomia problemática entre legislação comum e específica, simplificaria o 
sistema recursal e asseguraria que a Câmara Nacional fosse utilizada apenas 
quando efetivamente necessária para a integração dos contenciosos, preservando 
sua função precípua e evitando sobrecarga processual desnecessária. 

8. IMPACTOS SISTÊMICOS DA PROPOSTA ATUAL E RISCOS OPERACIONAIS

A sistemática proposta pelo PLP nº 108, ao permitir o acionamento direto da 
Câmara Nacional de Integração para divergências que poderiam ser resolvidas 
internamente em cada contencioso, gera riscos sistêmicos significativos para a 
operacionalidade do sistema tributário como um todo. O esvaziamento das 
competências das Câmaras Superiores específicas compromete a estrutura 
hierárquica dos contenciosos, criando um desequilíbrio funcional que pode resultar 
em morosidade processual e ineficiência administrativa. 

A concentração excessiva de processos na Câmara Nacional de Integração, 
decorrente do alargamento das hipóteses de cabimento do recurso especial, pode 
gerar um gargalo procedimental que comprometerá a celeridade das decisões 
administrativas. Este cenário é particularmente preocupante considerando que muitas 
das questões submetidas à Câmara Nacional poderiam ser adequadamente 
resolvidas pelas instâncias de uniformização específicas, que possuem maior 
especialização e conhecimento técnico sobre as particularidades de cada tributo. 

9. QUESTÕES PROCEDIMENTAIS E COMPLEXIDADE RECURSAL

A coexistência de critérios distintos para a interposição de recursos, baseados na 
classificação entre legislação comum e específica, introduz uma complexidade 
procedimental que pode gerar incertezas e erros na escolha da via recursal 
adequada. Esta dicotomia exige dos contribuintes e de seus representantes uma 
análise prévia detalhada para determinar se a divergência identificada enquadra-se 
na legislação comum ou específica, decisão que pode não ser evidente em casos 
limítrofes ou quando o processo envolve questões mistas. 



O fracionamento recursal, necessário quando um mesmo processo apresenta 
divergências tanto sobre legislação comum quanto específica, pode resultar em 
decisões contraditórias proferidas por órgãos distintos sobre aspectos 
interconectados de uma mesma situação fática. Esta fragmentação compromete a 
unidade decisória e pode gerar novas divergências interpretativas, perpetuando o 
problema que o sistema de harmonização pretende resolver. Ademais, a 
multiplicidade de instâncias decisórias para um único processo aumenta 
significativamente os custos processuais e o tempo necessário para a resolução 
definitiva das questões. 

10. ANÁLISE COMPARATIVA DOS MODELOS PROPOSTOS

A comparação entre o modelo de utilização residual da Câmara Nacional e a 
proposta atual do PLP nº 108 revela vantagens evidentes do primeiro em termos de 
eficiência sistêmica e coerência procedimental. O modelo residual preserva a 
funcionalidade das instâncias de uniformização específicas, permitindo que 
desenvolvam jurisprudência especializada sobre as particularidades de cada 
tributo, enquanto reserva a Câmara Nacional para sua função precípua de 
integração entre contenciosos distintos. 

A manutenção da competência plena dos recursos de uniformização, 
independentemente da classificação da matéria como legislação comum ou 
específica, simplifica significativamente o sistema recursal e reduz as possibilidades 
de erro procedimental. Este modelo também assegura que questões de interesse 
predominante de um dos tributos sejam resolvidas no âmbito do contencioso 
correspondente, evitando a submissão desnecessária de temas especializados a um 
órgão de composição mista que pode não possuir a expertise técnica específica 
necessária. 

11. CONSIDERAÇÕES SOBRE SEGURANÇA JURÍDICA E PREVISIBILIDADE

A segurança jurídica no sistema tributário depende fundamentalmente da 
previsibilidade das decisões administrativas e da uniformidade interpretativa da 
legislação aplicável. O modelo proposto pelo PLP-108, ao criar múltiplas vias 
recursais com critérios de cabimento complexos, pode comprometer esta 
previsibilidade, gerando incertezas sobre qual instância será competente para 
decidir determinada questão e qual será o entendimento prevalente. 

A utilização residual da Câmara Nacional, por sua vez, promove maior segurança 
jurídica ao estabelecer uma hierarquia clara e previsível de instâncias decisórias. Os 
contribuintes e operadores do direito poderão antecipar com maior precisão o 
percurso processual de suas demandas e as instâncias competentes para cada tipo 
de questão, facilitando o planejamento estratégico e reduzindo os riscos de 
escolhas procedimentais inadequadas. Esta previsibilidade é especialmente 
relevante em um sistema tributário que busca a desjudicialização através da 
eficiência do contencioso administrativo. 

12. RECOMENDAÇÕES PARA APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA

Para que o sistema de harmonização cumpra adequadamente seus objetivos sem 
comprometer a eficiência dos contenciosos específicos, recomenda-se a adoção de 
modificações estruturais na proposta do PLP nº 108. Primeiramente, deve-se 



restringir as hipóteses de cabimento do recurso especial exclusivamente a 
divergências entre decisões definitivas dos contenciosos do IBS e da CBS, eliminando 
a possibilidade de acionamento direto da Câmara Nacional para divergências internas 
de cada contencioso. 

Simultaneamente, deve-se preservar a competência plena dos recursos de 
uniformização para todas as divergências entre órgãos julgadores de cada 
contencioso, independentemente da classificação da matéria como legislação comum 
ou específica. Esta abordagem assegurará que as Câmaras Superiores específicas 
mantenham sua relevância funcional e desenvolvam jurisprudência especializada, 
enquanto a Câmara Nacional concentra-se exclusivamente em sua função 
integrativa. 


